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v - SUBSTITUTIVO

DO SISTEMA ELEITORAL

Ar~. 79 - O Governador de Es~ado será e­
/elTo a~é cem dias anTes do Termo do mandaTo de
seu anTecessor, no fo~ma dos pa~á9rafos 10. e 20.
do arTigo on~erlor, para manda~o de quaTro anos, e
~omará posse no dia 10. de Janeiro do anO
subsequen~e.

Ar~. ~9 - O sUfrágio é universal, e o vo­
TO , dlre~o e secreTo.

ParágrafO Único - Conslderar-se-á elel~o

o candldo~o o Vice-Governador, em vlr~ude do elei­
ção do oandlda~o o Governador com ele regls~rado.

Ar~. 29 Sáo elel~ores 05 brasileiros
que, ~ da~o do elelçáo, oon~em dezol~o anos ~u

mais, 01 Is~odos no formo do lei.

§ ~o. - O 01 Is~omen~o e o vo~o sáo obrl­
go~6rlos, solvo poro 05 onolfabe~os, 05 maiores de
se~en~o e olnoo anos e 05 deflolen~es ffslcos.

ArT. 89 - O Prefel~o será elel~o a~é no­
venTa dias an~es do Termo do mando~o de seu an~e­

oessor, para mandaTo de quaTro anos, apl loadas as
regras do parágrafO ~o. e 20. do ar~, quando
se ~ra~ar de munlcfplos de mais de cem ml I
elel~ores.

§ 20, - Não podem o/ Is~or-se elel~ores 05

que náo saibam exprimir-se no I Inguo nacional e 05

que es~ejom privados, ~emporárlo ou deflnl~.vomen­

~~, dos seus dlrel~os paI f~lcos.

Parágrafo Únloo - Conslderar-se-á elel~o

o candidaTo a Vloe-Prefel~o, em decorrênola da
eleição do condlda~o a PrefeiTO com ele
regls~rado.

§ 30, - São elegfvels 05 01 Is~óvels, na
forma des~a Cons~j~ulção e do lei.

Ar~. 99 - Perderáo o manda~o o Governador
e o Prefel~o que assumirem ou~ro cargo ou função
na adminisTração públ Ica dlre~a ou IndireTa,

Ar~. 39
exce~o os conscrl~os,

ml I I~ar obrlga~6rlo.

05 ml I I~ores são 01 Is~óvels,

duran~e o per fado de serviço Ar~, 10, - Cada ~s~ado e o Ols~rl~o Fede­
ral elegerão, pelo sisTema majoriTário, respeo~l­

vomenTe, Três Senadores, com mandaTo de OiTO anos.
Ar~. 49 - Lei Complemen~or es~obelecerá

05 casos de Ineglb. I Idade e 05 praZoS de suo ces­
sação, ~omondo em con~a a vida pregr~ssa dos can­
dldo~os, o fim de pro~eger:

Parágrafo Único - A represenTação de cada
EsTado e do Dls~rlTo Federal renovar-se-ó de qua­
~ro em quaTro anos, alTernadamenTe, por um e dois
Terços,

I - o regime democrá~lco;

II - a probidade admlnls~ra~lvo;

IXX a normal Idade e l~gl~lmldade dos
eleições, con~ra o Influênola do poder eoonómlco
ou o abuso do exerclclo de funçõo, cargo ou empre­
go públ loos da adminisTração direTa ou indireTa;

mandaTo.
IV o moral Idade para o exercfolo do

Ar~. 1~. - Os DePUTados Federais e Es~a­

duais serão elel~os pelo SiSTema dls~rlTOI miSTo,
vo~o majoriTário e proporcionai, na fo~ma que a
lei eSTabeleoer.

Parágrafo Únloo - Os Vereadores de munl­
oíplos de mais de um ml lháo de elel~ores serao e­
lel~os segundo o sls~ema es~abelecldo no capu~

desTe ar~lgo, e os demais pelo sls~ema proporcio­
nal, em ambas as hlpó~eses para manda~o de quo~ro

anos.

DOS PARTIDOS POLíTXCOS

II - proibIção aos parTIdos paI f~Icos e
associações de uTI I Izorem organização paraml I íTar,
bem assim de se subordinarem o en~ldades ou Gover­
nos eSTrangeiros;

IXI - aquisição de personal Idade Jurídica
de dírel~o público, medianTe o regiSTro dos eSTa­
TUTOS no Tribunal Superior ~Iel~oral, dos quais
oons~em normas de fldel Idade e disciplina
par~ldárlas;

IV - exlgênolo de que os par~ldos sejam
de âmbiTo nacional, sem prejufzo das funções dei 1­
bera~lvas dos órgáos es~aduals e municipais, e ~e­

nhom aTuaçáo permonen~e, baseada no dou~rlna e no
programo aprovados em oonvenção.

fi Ilação parTidária assegurada a
no pleno gozo dos seus dlrel~os polf-

I
Todo oldodáo
TICCSj

Ar~. 12. - É livre a orlaçõo de assoola­
ções e parTidos pol fTlcos. Na sUa organização e
funolonamen~o~ serão resguardados a soberania na­
oional, o regime demoorá~lco, o pluralismo e os
djrel~os fundamenTais da pessoa hmana, observados,
ainda, os seguinTes prlncfplos:'§ 20. São eXIgidos, Cama condição de

elegibIlidade, a fll laçáo a par~ido poll~ico e o
domlcfl lo eleiToral na circunscrição, por prazo
mfnlmo de seis meses.

Ar~. 69 - O PresidenTe da República será
ele'lTo na forma des~a ConsTITUição, aTé novenTa
dias anTes do ~ermo do manda~o de seu an~ecessor.,

§ 10. - Conslderar-se-á eleiTo o candida­
To que obTiver maioria obsolu~o de VoTos.

Ar~, 59 - É perml~ldo o regls~ro de can­
dlda~os a dois cargos ele~lvos, na mesmo circuns­
crição, sendo um execu~lvo e OUTro legislaTivo.

§ 10. São elegfveis os ml I I~ores
alisTáveis que ~enhom mais de dez anos de serviço,
desde que espon~aneamen~e afasTados do aTividade,
e os ml I ITa~es ai ISTávels, de mais de dez anos de
serviço a~lvo, agregad~s por ordem da ou~orldade
superior 00 se candidaTarem. Nesse caso, se elei­
TOS, passam, ou~omaTlcomen~e, pord a Ina~lvldade

quando diplomados.

§ 20. - Se nenhum oandlda~o alcaçor essa
maioria, renovor-se-á o elelçáo, den~ro de quaren­
Ta e cinco dias depois de proclamado o resulTado
da primeira, Ao segundo escruTfnlo somenTe Con­
correráo os dois candidaTos mais voTados no pri­
meiro, sendo eleiTo o que reunIr a maIoria dos vo­
~os vál Idos.

§ 30. - Conslderar-se-á eleiTO o candlda­
~o a Vice-PresidenTe da RepÚbl loa, em vlr~ude da
elelçáo do oandldaTo a PresidenTe oom ele
regisTrado,

§ 40. - É de cinco anos o mandaTo do Pre­
slden~e e do Vice-PresidenTe da Repúbl loa.

§ 10. - SomenTe ~eró direiTO a represen­
Tá9ão no Senado Federal e na Câmara dos DepUTados
o par~ldo que obTiver o apolo, expresso em vo~os,

de 31- (~rês por cenTo) do elel~orado naolonal, a­
purados em eleiçáo geral para a Cámara dos Depu~a­

dos, dlsTr.bufdos em, pelo menos, 5 (clnoo) Es~a­

dos, com o mfnlmo de 21- (dois por cen~o) em cada
um deles.



§ 20. - A lei dlspo~á sob~e o p~ese~vação

dos mandaTos dos eleiTos po~ pa~Tidos que não Te­
nham saTisfeiTo os condições do pa~ág~afo

anTe~lo~.

§ 30. IgualmenTe, no fo~ma que O lei
esTabelece~, o União Indenlza~6 os pa~Tldos pelos
despesas com SUaS componhas elelTo~als e aTivida­
des pe~manenTes.

A~T. 13. - A c~lação, fusão, inco~po~ação

e eXTinção dos pa~Tidos se~ão dlsolpllnadas em
lei, assegu~ada a auTonomia dos eSTaTuTos pa~a

dispo~em qUanTo o ~eg~as p~óp~las de o~ganlzação,

funcionamento e consulTo p~évla aos fi I lodos sob~e

decisões pa~Tid6~las.

exe~uTo~ do medido, se~á comunicado ImediaTamenTe
00 Juiz compeTenTe, que o ~elaxará, se não for le­
gol, faculTando ao preso ~equerer eXame de co~po

de dei ITO á aUToridade pol Ic.al. A comunicação
será acompanhada de decla~ação, pela aUToridade,
do esTado físico e menTal do deTido no momenTo de
suo aUTuação. A p~lsão ou deTenção de qUalque~

pessoa não poderá ser supe~io~ o dez dias, salvo
quando aUTorizado pelo pode~ Judiciário. É vedada
a IncomUnicab! I Idade do preso.

§ 59 - DecreTado o ESTado de Defeso ou a
sua prorrogação, o PresidenTe do Repúbl Ica, denT~o

de vinTe e quaTro horas, com o respecTivo jusTifi­
cação, o enViará CIO Congresso Nacional que
decidJ~á por malo~ia absoluTO.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

§ 69 O Cong~esso Nacional, denT~O de
dez dias conTados do recebimenTo do DecreTO, o
ap~eciorá, devendo permanecer em funcionamento en­
qUanTo vlgo~ar o ESTado de Defeso.

A~T. 14. - O dispOSTO no § 19 do a~T. 12
desTa ConsTITuição não se aplica aos Senadores,
DepuTados Federais e ESTaduais eleiTos em 1986.

cessa
Juizo
ranTe

§ 79 - RejeiTado pelo Congresso Nacional,
ImediaTamenTe o ESTado de Defeso, sem pre­
do vai idade doZ aTos I IciTOS p~aTlcados du­

suo vigência.

A~T. 15. - Os P~efelTos Municipais e Ve­
~eadores eleiTOS em 1986 e 1988 Terão seus manda­
TOS ence~~ados no dia 10. de Janeiro de 1991. É
faculTado aos P~efelTos eleiTOS em 1988 a ~eelel­

ção nos condições que a lei eSTabelecer.

§ 89 - Findo o ESTadb de Defesa,
denTe da República presTará 00 Congresso
conTaS deTalhados das medidos Tomados
suo vigência, Indicando nominalmenTe os
e as resT~lçóes op! Icodas.

o Presl­
Noei ano I,
duranTe o
aTingidos

§ 49 - No vigência do ESTado de Defeso, a
prisão por crime conT~a o ESTado, deTerminado pelo

A~T. 16. - Os mandaTos dos aTuais Prefei­
TOS, Vice-PrefeiTos e Vereado~es, eleiTos em 15 de
Novembro de 1982, Te~mina~ão no dia 10. de Janel~o

de 1989, com a posse dos eleiTos.

§ 19 - O dec~eTo-que InSTITuir o ESTado
de Defesa deTe~mlnará o Tempo de suo duração,
especificará as óreas a serem abrangidas e
Indicará as medidas coercITivos a vigorar, denTre
os discriminadas no § 30 do p~esenTe a~Tlgo.

ArT. 19. - As aTuais Assembléias Legisla­
Tivas, CO~ poderes consTiTuinTes, elaborarão em­
dOIS TUrnos de discussão e vOTação e pelo VOTO da
maioria absoluTa de seus membros, no prazo de cen­
TO e clnquenTa dias de p~omul9ação desTa ConsTI­
Tuição, as ConsTITuições de seus respecTivos
ESTados.

decreTação do ESTado de Sf­
República, no InTe~valo dos
obedecerá às no~mas desTe

§ lQ DU~anTe a vigência do ESTado de
Defeso o ConsTITuição não poderá ser aITe~ada.

§ 99 - Se o Con9~esso Nacional eSTlve~ em
recesso, será convocado eXTraordinariamente num
prazo de cinco dlos.

ArT. 22. O PresidenTe do República
poderá decreTar o ESTado de SITio, "ad referendum"
do Cong~esso Nacional, nos casos de:

ArT. 21. - O Conselho Co~sTITucional, ó~­

gão de ConsulToria Pol íTica pa~a assunTos ~efe~en­

Tes à o~dem pública e à paz social, é presidido
pelo P~esldenTe do Repúb[ ica e dele parTicipam o
Vlce-P~esldenTe, os P~esldenTes do Senado Fede~al

e do Càma~a dos DepuTados, o MiniSTro do JusTiça e
um Ministro representanTe das Forças Armadas, em
rodrzlo anual

Par6g~afo único Nq hlp6Tese do capuT
desTe arTigo, o P~esldenTe do Senado Federal, de
ImediaTO e eXTraordinariamenTe, convocará o Con­
gresso NaCional pa~a se ~eunlr denT~o de cinco
dias, a fim de ap~ecla~ o aTo do PresidenTe da Re­
públ Ica, pe~manecendo o Congresso Nacional em fun­
cionamenTO aTé o Término dos medidas ooerclTlvas.

ArT. 24. -'A
Tio pelo P~esldenTe do
sessões legislativos,
capíTulo.

A~T. 23. - O decreTo do ESTado de srTlo
Indicará sUa duração, os no~mas necessários à sUa
execução e as garantias constitucionais cujo exer­
cício ficar6 suspenso, após sua pubJ 1009ão, o Pre­
sidenTe do Repúbl .ca deSignará o exeCUTor das me­
didos especlfl~as e os á~eas ~or elos abrangidos.

I - comoçao g~ave de ~epercussão nacional
ou faTos que comprovem o Ineflc~cla do medido To­
mada _de ESTado de Defeso.

II declaração de esTado de gue~ra ou
~esposTa a agressõo armada esTrangeira.

Pa~ág~afo único - DecreTado o ESTado de
SíTio, o PresidenTe do República, em mensagem es­
peclal, relaTaná ao Con9~esso Nacional os mOTivos
deTerminanTes de suo deolsão, JusTificando os me­
didas decorrentes, e este dei Iberará, por maioria
absoluTO, sob~e o decreTO expedido poro ~evogá-Io

ou manTé-lo, podendo Também, nos mesmos condições,
apreolar as providências do Governo que lhe chega-'
rem ao conhecimento e, quando necessórlo, autori­
zar o p~orrogação da,medlda.

PresidenTe
ma~ço de

de duração do ESTado de
TrinTa dias, podendo

e por Igual período, se
que 'jusT I f I caram o

mandaTOS dos Governadores e
eleiTos em 15 de Novembro
no dia quinze de março de

ANTEPROJETO DA SUBCOMISSÃO DE
DA SOCIEDADE E DE SUA SEGURANÇA

- . O Tempo
sl;lpe~io~ a

urna vez,
rClzões

SUBSTITUTJ:VO AO
DEFESA DO ESTADO,

A~T. 17. - Os
dos Vice-Governadores,
de 1986, Terminarão
1991.

A~T. 18. - O mandaTo do aTuai
da Repúbl Ica Te~minará em quinze de
1990.

§ 39 O EsTado de Defeso aUToriza, nos
Termos e I ImiTes do lei, a reSTrição ao direiTO d8
reunião e associação; de correspondênciaj de comu­
nicação Teleg~áflca e Telefônica, e, no hipóTese
de calamidade pública, o ocupação e uso Tempo~árlo

de bens e se~vlços públicos e p~lvados, responden­
do a União peLos donos e cusToS decorrenTes.

A~T. 20. O PresidenTe da Repúbl ica
poderá decreTa~, ouvido o Conselho ConsTITucional,
o ESTado de Defesa, quando for necessário preser­
var, ou pronTamenTe ~esTabelecer, em locais deTer­
minados e resT~IToS, o o~dem pública ou o paz so­
clal, ameaçados por grave e IminenTe .nsTabl I Idade
InsTiTucional ou aTingidas por calamidades naTU­
rais de grandes p~opo~ções.

'§ 29
Defeso não será
se~ prorrogado
perSisTirem as
decre"toçõo.
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ArT.
com fundamenTo
de~ão Toma~

medIdas·

25. - DecreTado o ESTado de SíTio,
no ITem I, do arTigo 29, só se po­

conTra 05 pessoas as seguinTes

SEÇÃO IV

Das Forças Armadas

I - obrIgação de permanência em local Ida­
de deTerminado;

II - deTenção obrigaTórIa em edifício não
desTinado a réus e deTenTos de c~lmes comuns;

IV suspensão da garanTia de liberdade
de reunIão;

III - resTrIções objeTivas
dade de cor~espondêncJa, ao 519i lo
ções, à presTação de Informações e
Im~renso, radiodifusão e Televisão,
lei;

o Invlolabi I I­
das cOMunica­
o I iberdade de

na forma da

ArT. 33. - As Forças Armadas, cons~ITuí­

das pelo MarInha, pelo ExerciTO e pela
AeronáUTica, sõo InSTITuições naCionaIS permanen­
Tes e regulares, organizadas com base na hierar­
quia e na dIsciplino, sob a aUToridade suprema do
PreSidenTe da RepúblIca.

Parágrafo único LeI ComplemenTar, de
inIciaTiva do PreSidenTe da RepúbllcO I

eSTabelecerá os normas geraIs a serem adOTadas na
organização, no preparo e no emprego das ~orças

A~madas.

v - busca e apreensão em domlcíl lo;

VI - InTervençôo nas Empresas de Serviços
Púbi ICOS;

VII - requIsição de bens.

ArT. 34. - As Forças Armadas deSTinam-se
à defesa da PáTria e à garanTia dos poderes cons­
TITucionaIs, da lei e da ordem.

Par6grafo único - Cabe ao PreSIdenTe da
Repúbl ica a dIreção da pol íTica de guerra e a es­
coiha dos ComandanTes-Chefes.

§ 2~ - As mulheres e os ecleSiáSTicos f'­
cam IsenTos do se~v]ço ml I ITer obrlgaTõrio em Tem­
po de paz, sUJeJ~OS, porém, a ouTros encargos que
a leI lhes aTribUIr.

§ ~g - Às Forcas Armadas compeTe, na for­
mo da lei l aTribuir se~vlço alTernaTIvo 005 que,
em Tempo de paz, após alisTados, alegarem Impera­
TIVO de consciênCia para eXImirem-se de aTIVidades
de coróTer essenCialmenTe mi I ITar.

Parágrafo Único - Não se incluI nas res­
TrIções do ITem III desTe arTigo a dlflsão de pro­
nunciamenTo de parlamenTares efeTuados em suas
respeCTivas Casas legislaTivas, desde que lIbera­
dos por suas Mesas.

ArT. 26. - O ESTado de SíTio, nos casos
do ART. 2o, ITem X, não poderá ser decreTado por
mais de TrínTo dias, nem prorrogado, de cada vez,
por prazo superior. Nos casos do ITem II do mesmo
arTIgo, poder6 ser decreTado por Todo o Tempo em
que pe~duror a guerra ou agressão armada
eSTrangeIra.

rlO nos
ArT. 35.

Termos da
- O ServIço Mi I iTar

lei.
é obrigaTó-

ArT. 27. - As imunIdades dos membros do
Congresso NaCIonal SUbSIsTirão duranTe o ESTado de
SíTio; Todavia, poderão ser suspensas medianTe o
VOTO de dois Terços dos respeCTIvos membros da Cã­
mar a dos DepUTados ou do Senado Federal, as do De­
pUTado ou Senador cujos aTOS, fora do recinTO do
Congresso, sejam ManifesTamenTe IncompaTíveIs com
a execução do EsTado de SíTio, após sua aprovação.

ArT. 28. Exp,rado o ESTado de SíTio,
cessarão os seus efeiTOS, sem prejuízo das respon­
sobll Idades pelos I I íciTOS comeTidos por seus exe­
CUTores ou agenTes.

ArT. 36. - As paTen~es, com as prerroga­
Tivas, dlrel~os e deveres a elas InerenTes, são
asseguradas, eM Toda c plenITude, aos ofiCIaiS da
aTiva, da reserva ou reformados dos rorças
Armadas.

Porógrafo único. As paTenTes são eXTenSI­
vas aos oflcicls dos Forças PoJ ICICIS e Corpos de
Bombeiros, no 6mblTo dos Es~ados, dos TerriTórIOS
e do DISTrITO Federal.

ArT. 37. Não caber6 ~~habeas corpus" em
relação a punIções discIplInares ml I iTares.

ArT. 38. Os ml I ITares seróo alIsTáveis,
para ~fins eJelTorals, excluídos apenas aqueles que
preSTam o serviço ml I iTar obrIgaTório.

Parágrafo único - As medidas apf I cedes na
vigência ~o ESTado de SíTio serão, logo que o mes­
mo Termine, relaTadas pelo PreSIdenTe da Repúbl l­

eal em mensagem ao Congresso Nacional, com especi­
ficação e jus~lflca9ão das prOVidências adOTadas,
indIcando nomlnalmen~e os a~lngidos e as reSTrI­
ções aplicadas.

ArT. 29. - O Congresso Nacional, oTravés
de sua Mesa, ouvidos os I íderes parTidárIOS,
deSIgnará C~mtssáo composTa de oinoo de seus mem­
bros para acompanhar e fiscal Izar a execuçõo das
medidas prsvisToS nas seções I e II.

Parágrafo
em efeTIVO serViço,
parTidos pol íT1COS.

único - Os roi I iTores, enquanTO
não poderão esTar fi I lados a

SEÇÃO V

A~~. 30. - Todos 0$ 010s p~a~lcados com
InobservânCia desTe capíTulo e das normas dele
consequenTes eSTarão sob a Jurisdl9ão permanenTe
do poder JudiciárIO.

SEÇÃO III

DA SEGURANÇA NACIONAL

Da Segurança PúblIca

ArT. 39. - A Segurança PúblIca é a prOTe­
ção que o ESTado proporciona à Sooledade para a
preservação da ordem públ Ice e da Incolumidade das
pessoas e do pairimônlo, aTravés dos seguinies
órgãos:

V - Guardas MuniCIpaIS.

II~ - Corpos de Bombeiros;

ArT. 40. - A Pol íeia Federal, inSTiTuída
po~ lei como ó~gão permanenTe, é deSTinada a.

ArT. 3~~ - O Conselho de Seguran90 NaCIO­
nal é o órgão deSTinado à assessoria dIreTa do
PresidenTe da Repúbl ica, nos assunTOS relaCionados
com a Segurança Naciona~

ArT. 32. - O Conselho de Segurança Nacio­
nal é presidIdo pelo PresidenTe da Repúbl ica e in­
Tegrado por Todos os MIniSTros de EsTado.

Par6grafo dnico A le,1 regularó o SUQ
O~9anlza9ão, compeTência e funCionamenTo e ~oderá

admJTir OUTros membros naTOS ou evenTuais.

I

IV

- PoJ íCIO Fede~oJ;

- Forças Pol iclais;

Pcl ícios JudiciárIas;
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INCLUIR ONDE COUBER:

I - as
00 desenvolvimenTO
declaradas em lef;

I - apurar infrações penais con~ra a
ordem pai íTlca e social ou em deTrimenTo
de bens, serviços e InTeresses da Unlôo
ou de suas enTidades aUTórquicas e empre­
sas públIcas, assim COMO OUTras Infra­
ções, CUJO próTica Tenha repercussão In­

Te~esTad~al ou InTernacional e exija re­
pressão uniforme, segundo se dispuser em
Jet;

União:
ArT. 44. Incluem-se enTre os bens da

Terras devolUTas indispensóvels
e à segurança naCionais, assim

II - prevenir e reprimir o Trófico de
enTorpecenTes e drogas afins,

III - exeroer a pai ícia maríTima, aérea,
de fronTeira e de Minas,

d'ógua em
mais de
países ou
roe;

II - os laBos e quaisquer correnTes
Terreno de seu domíniO, ou que banhem
um ESTado, COnSTJTUam I ImiTes com OUTros
que se eSTendam a TerriTórios eSTrangel-

IVI - exercer a claSSificação e conTrole
de diversões públicas, segundo dispuser a
leI;

III - as I lhas oceânicas e as flUVIaIS e
lacusires em águas de seu domínio, deniro da faixa
de fronTeira, conforme definida em lei;

v - exercer
União.

a Pai íCIO 3udlclárla da IV - a plaTaforma conTInenTal

ParágrafO único. As normQS gerais relaTI­
Vas à organização, funCionamenTo, disciplino, de­
veres, direiTOS e prerrogaTivas da Pai íCIC Federal
serôo reguladas aTravés de lei complemenTar, de
JnlciaTI~o do PreSidenTe da Repúbl ICO , denominada
Lei OrgânIca da Pol íciQ Federal.

v - o mar TerriTorial;

VI - as Terras banhadas pelo mar Terri­
~Torjal e pelas 6guas InTeriores,

VII - os que aTualmenl'e lhe periencem,

ArT. 41 As ~orça5 Pai IOIOIS e os Corpos
de Bombeiros sôo inSTITUições permanenTes e regu­
lares, deSTinadas à preservação da ordem públiCO,
orgcnlzadas pela lei com base no hlerarqula , dls­
clpl Ina e inveSTidura ml I ITares, exercendo o Poder
de pol íCla de manUTenção da Ordem púbi Ica, Inclu­
sive nas rodOVias e ferrOVias federais, são forças
auxl I lares e de reserva do ExérCITO nas funções
conSTITucionaiS desies; enquanTO InSTITUições des­
iinadas à preservação da ordem pública, permanecem
sob a aUToridade dos Governadores dos ESTados Mem­
b~OS, TerriTórios e DisT~ITos rede~als:

§ ~9 - As aTividades de pol .ciamenTo os­
.ienslvo sôo exerCidas com exclusividade pelas For­
ças PolicIaIs.

§ 29 - Aos Corpos de Bombeiros campeiem
as ações de defesa CIVI I, segurança conira Incên­
diOS, busca e salvamenio e períCias de incêndIOS.

§ 19 - As prolos banhadas pelo mor Terrl­
~orlal e agucs InTeriores não são susceTíveiS de

~so discrlminado , salvo por conveniênCia da proie­
çõo amblenial, ou do segurança da nação, do indi­
víduo, de bens e serviços públicos.

§ 29 - É assegurado aos ESTados, aos Ter­
rl~órlos, aos MunIcípiOS e ó Marinha do Brosi I a
parTICipação no resul~odo da exploroçóo econômica
da plaTaforma coniinenTal e do mar ~érrliorlal, na
formo preVl5~a em lei complemenTar,

§ 39 - t assegurada aos ESTados, aos Ter­
riTórios~ aos Municípios e à Marinha .do Brasl I a
parTicipação no resulTado de exploração econômica
de JaZidas, minas e demaiS recursos MineraiS que
dependem do TransporTe h,drov.ório para sua comer­
ciai Ização, na forma preVISTa em leI compl~~enTar

ArT. 45. - CompeTe à União:

I - declarar a guerra e fazer a paz;

ços de
visão
forma

§ 39 - Os Municípios poderão criar servi­
prevenção e combaie a incêndiOS sob super­
e organIzação dos Corpos de Bombeiros, na

que a lei eSTabelecer.

II - decreTar
ESTado de SíTIO;

o ESTado de Defesa e o

IV - organizar e manTer a Pol ícla Fede-

Forças Armadas;§ 49 A leI dlsporó sobre a esTrUTura
bósica e condições gerais de convocação ou mobil i­
zoção das Forças Pai IClalS e Corpos de Bombeiros.

III - orsonizar, preparar e empregar as

ArT. 42. As Pol íClas Judlclórlas são
InSTITUIções permanenTes~ organizadas por lei, di­
rigidas por Delegados de Pol íCla de carrel~a, des­
Tinadas, ressalvado o compe~ênolo da União, a pro­
ceder a apuração de I I íCITOS penaiS, à repressão
criminal e auxi 1 la~ a função JU~lsdlcional na 0­

pl icação do Dlreiio Penal Comum, exercendo os po­
deres de Pol íCla Judlciórla, nos I imiTes de suas
circunscrições, sob o au~orldade dos Governadores
dos ESTados, dos TerriTórios e do DisTriTO
Federal

V~ - conceder permissão, nos casos pre-
VISTOS em lei complemenTar, paro que forças .es­
Trangeiras TransiTem pelo TerriTório naCIonal ou
nele permaneçam TemporariamenTe;

VIII - explorar d,reTamenTe
auiorização ou concessão:

ou medianTe

a segurança

izar a produção
emprego mi I 1-

e promoverV
nac~onal

ral

VII - aUTorIzar e fIscal
e a comerCial ização de maTerial de
~ar, armas e explOSIVOS;

Lei espeCial disporá
de Pol íCIO, aberTa
melo de concurso pú-

Parágrafo único
sobre a carreira de IDelsgodo
aos bacharéIS em dIreito por
bl ICO de provas e iíiulos.

ArT. 43. - Lei eSTadual poderó aUTorizar
a criação e o regular funcionamenTo de Guardas Mu­
nicipaiS, em MunicípIOS de mOls de cem ml J habiTan­
Tes, sob a aUToridade do Pref~ITo Municipal.

CAPíTULO II

a) - a navegação aeroespaCIal e a uTI I 1-
zação da infraeSTruTura
aeroporTuária e de pro~e9ão ao vôo;

b) - o TranéporTe aquav!~rio enTre porTos
brasl felros e fronTeiras naCionais
ou que Transponha os I ImITes do Es­
Tado<ou do TerrlT6rlo;

ASSUNTOS
DEFESA DO

. SEGURANÇA
CAPíTULOS.

PERTINENTES À SUBCOMISSÃO DE
ESTADO, DA SOCIEDADE E DE SUA
.QUE DEVEM CONSTAR EM OUTROS

IX

a)

legislar sobre:

- direiTO maríTimo,
Trabalho;

aer~espacla~ e do
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- mobil ização naolonal

- a faixa de fronTeiras e ao longo do

- pro~eçóo do meio dmbienT8j

- defesa civl J, defesa TerriTorial e
defesa aeroespacial;

Federa I,
espeolal

Idade, em
eSTadual

II - deolarar a inconsTITuolonal
de lei ou aTO normaTivo federal ou

InTerpreTação que devam Ter;

ArT. 49. - Ao Supremo Tribunal
na sua ccmpeTênola consTITucional, cabe,
e privaTivamenTe,

I - por soliciTação do PresidenTe da Re­
pública, examinar, prevenTivamenTe, a constiTucio­
nal Idade de qualquer norma oonsTanTe de TraTados,
ocordos e o'tos in~ernocJonQls;

Parágrafo único - O Supremo Tribunal Fe­
deral compõem-se de dezesseis MinisTros nomeados
pelo PresidenTe da República, depois de aprovada a
escolha pelo.Senado Federal, denTre cidadãos oom
mais de TrinTa e cinco e menos de sessenTa e cinco
anos de Idade, de nOTável saber jurldlco e repuTa­
çõo I I i boda.

'tese,
ou a

III declarar a InconSTiTucional Idade
por omissão de medidas legislaTivas ou exeCUTI­
vas, aSSinando ao Poder compeTenTe prazo para sua
adoção, sob pena de responsabl I Idade e de supri­
mento pelo Tribunal;

in"terlores,
e a defeso

naveeoç:ão

mor Te~~iTO~lol e óguas
visando o desenvolvimenTo
do paTrimônio nacional 1 o
e o melo ambienTe;

_ Uazldas, minas e oUTrOS reoursos mi­
reraiS' floreSTas, caça e pesoa;

_ ~ecUrsos na~urojs, vivos oU não, das
águas do mar TerriTorial e da zona
eoonômloa exoluslva, fluviais e la­
CU5~~es, do solo e subsolo dessas

águas;

- a navegação ma~fTlma, fluvial e la­
ous'trej

- o regime dos porTos;

I )

e)

f)

C)

d)

b)

g)

h)

j) - orsanlzoç60, sfetl~os, mater)oJ bé­
J 100, InsTrução, JusTiça e 9aronTI~s

dos Forças Pollclols e Corpos de
Bombeiros e condições gerais de suo
oonvocação, Inoluslve mobll I%ação;

IV - processar e julgar originariamenTe;

a) - os confliTos de aTribuições enTre os
Poderes da Uniôo e os EsTados, enTre esTes ou en­
Tre estes e os Municípios;

I) - as empr~sCls e enTidades públicas ou
privadas que exerçam aTividades de
guardas oU Vlgl láncla.

x - mOnTeI'" o serviço pos~al e o Correio
Aéreo Nac lona I ;

b)

Repúb I I ca,
dores, os
M i h l esf-r-e es e

c)

nos crJmes comuns, o P~esJdenTe da
o Vice-PresidenTe, os DepUTados e Sena­

MiniSTros de ESTado, os seus pr6prlos
o Procurador-Gerai da Rep0bl Ica;

- oUTra~ maTérias de naTureza consTl-

XI - organizar o sistema nocionol de de­
feso cl vi I .

ArT. 46. - Os proprieTários, armad~res e
comandantes de navios nacionais, assim como dois
Terços, no mfnlmo, de seus TripulanTes, serão
brasileiros.

Tuclonal

v - julgar, em gr-au de recurso, os deci­
sões de oUTros Tribunais que;

a) - recusem opl ioaçõo de norma, com fun­
damenTo em sua InoonsTITuclonal Idade;

I - o PresIdenTe da República;

II - o Procurador-Geral da República;

b) - apliquem norma cUJo inconSTiTuciona­
l Idade haja sIdo susciTada no processo.§ 19 - TraTando-s~ de pessoas jur1dicas,

a maioria de seu capiTal deverá perTencer CI brasi­
leiros, em percenTual definido em lei.

§ 29 - A navegação de cabOTagem para
TransporTe de mercadorias é privaTiva de navios
nacionais, salvo em siTuações TransiTórias de pre­
menTe necessidade públ 100 reconheoida por aTo do
Poder ~xecuTivo.

ArT.
por a ação de

so. - São parTes legfTlmas para pro­
InconsTiTuolonol Idade;

§ 39 - A armação, a propriedade e a Tri­
pulaçõo de ernbarcoçOes de pesca, esporTe, turismo,
~eorelo e apolo marfTlmo, serãó regulados·por lei

ordinária.

ArT. 47. - Aplicam-se à Pol fqla Clvi I do
DlsTrlTo Federal as normas geraiS relaTivas à dls­
cipllno, deveres I direiTOS e prsrroso'tivaa da Po­
I f c i a Pedera I .

III - o Governador de ~sTado;

IV as Mesas da Cámara dos DepUTados e
do Senado Pederal, medianTe propOSTa de um quinTO
dos membros de oada Casa;

V - as Assembléias LeglslaTlvas, por de­
cisão da maioria de seus Membro~i

VI - o Conselho da Ordem dos Advogados do
Brasl I,

SUBSTITUTIVO AO ANT~PROJ~TO DA SUBCOMISSÃO DE
GARANTIA DA CONSTITUIÇÃO, R~PORMA ~ EM~NDAS

VII
Po I fT I oos.

a direção naCional dos ParTidos

T í T U L O

D~S GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO

ArT. 51. - Quando o Supremo Tribunal Fe­
deral declarar a InconSTITucional Idade de norma
legal ou aTO normaTivo, perderá ela a eflcáola a
parTir da publ ioação da decisão.

C A P Í T U L O I
C A P í T U L O I I

DA INVIOLABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO
DA ~M~NDA À CONSTITUIÇÃO

ArT. 48. - Ao Supremo Tribunal Federa~,

com sede na Capital da União e Jurisdição em Todo
o 'terriTório nacional, compeTe, em única ou ÚITi~o

InSTância, a declséo de Todas os queSTões que di­
gam respeiTO a garanTia e inviolabi I Idadp. dos
prlnclpios assegurados por esTa ConSTITuição.

ArT. 52. - A ConsTiTulçôo poderá ser e­
mendada medianTe propOSTa;

I - da Câmara dos DepUTados OU do Senado
Pederal, por VOTO favoróvel de um Terço de seus
membrosj
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xx - do ?~esldenTe da República;

XXX de mais da meTade das
LegislaTivas das unidades da
manIfesTando-se, cada uma delas, po~

seus membros.

Assembléias
Fede~ação,

um Te~ço de

?arágrafo único O RegimenTo Comum do
Cong~esso Nacional disporá sob~e o processo do e­
leição referida nesTe arTigo.

ArT. 59. - São aTribuições do Defenso~ do
Povo:

§ 10. - A ConsTITuição não pode~á se~ e­
mendadq na vigência de esTa90 de siTio ou de esTa­
do de defesa.

§ 20. - Não se~á objeTo de dei Ibe~ação o
p~oposTa de emendo TendenTe a abol I~:

a) - o fo~ma fede~aTlva de EsTado;

b) - o fo~ma ~epubl Icana de gove~noj

X - velar pelo cUmprimenTO da ConsTITui­
ção, dos leis e demais normas regulamenTares por
parTe da AdmlnlsT~ação Públ Ica fede~al, eSTadual e
municipal;

IX promover os meios visando a defesa
do cidadão conTra ações ou omissões lesivas ao
seus InTeresses, praTicadas po~ TITular de cargo
ou função pública, recebendo e opurando as respec­
Tivas queixas e denúncias,

e) - os dl~elTos e ga~anTlas Indivlduols.

A~T. 53. - A p~oposTa de emenda à ConsTi­
TUição se~á discuTida e voTada em sessão do Con­
g~essO Naclonol, em dois Tu~nos, com inTe~valo mi­
nlmo de novenTa dias, conslde~ando-se ap~ovcdo

quando obTlve~, em ambas as voTações, o VOTO
fovo~ável de dois Te~ços de seus memb~os.

A~T. 54. - A p~oposTa

nao pode se~ ap~esenTada

laglslaTlva.

XV - promover a defesa da ecologia e dos
dl~elTos dos consumidores.

regulamenTará a
Defenso~lo do

leI
da

Parágrafo unlco - A
composição e o funcionamenTo
Povo.

XXX c~ITlcar e censUra~ aTOS da Adml-
nlsT~ação Pública, zelar pela sUa celeridade e ra­
cional Ização dos p~ocessos admlnlsT~aTlvos e reco­
mendar correções e melhorias dos serviços públ i­
ces;

ArT. 6D. A lei regula~á a forma e os
criTérios o serem adOTados nos plebisciTOS visando
à afe~lção da vonTade popular, a respeiTO de as­
sunTOS de grande ~e/evâncla social.

de emenda ~ejelTada

na MesMa sessão

- O voTo dl~eTo, sec~eTo, unive~sol e

- a sepa~ação dos ?ode~esj e

c)
pe~lódlco;

d)

SUGESTÕES COMPLEMENTARES

Xnclua-se onde coube~:

ArT. 61. - o.éong~esso Nacional, por mai­
oria absolUTa de seus membros, após senTença con­
denaTória TransiTada em julgado, pode decreTar o

confisco de bens de queT Tenha enriquecido I I Icl­
~amen~e à cusTa dos oof~e5 públicos ou no exe~cr­

cio de co~So ou de fun9ão pública.

A~T. 55. - Pa~a ga~anTI~ o cump~lmenTo da
ConsTITuIção, além dos já disciplinados, são asse­
gu~adoe os seguinTes InSTITuTOS:

x - mandado de segu~ança coleTivo;

XI - InlclaTlva popula~j

ArT. 62. - Os aTos de co~rupç60 admlnls­
TroTiva Impo~Tarão a suspensão dos direiTOS pol (­
Tlcos de cinco a dez anos, a perda do funç60 p6­
bllca, a Indlsponlbi I Idade dos bens e o ressarci­
menTo 00 e~órlo, sem p~eju(zo do ação penal
cor~espondenTe.

III - Oefenso~ do Povo.

ArT. 58. - O Defensor do Povo se~á eleiTo
pelo Cong~esso Naclonol, denTre cidadãos b~asl lel­
ros naTos, com mais de TrinTa e cinco anos e de
repUTação I I Ibada e Terá mandaTo de dois anos,
p~~mITlda a reeleição por uma só vez.

A~T. 56. - O mandado de segu~ança coleTI­
vo, pa~a p~oTege~ dl~elTo I (quldo e cerTo não am­
pa~ado po~ "habeas-co~pus", pode se~ ImpeT~ado~po~

Pa~Tldos Pol fTlcos, 0~9anlzações slndlcals, asso­
ciações de olasse e associações legalmenTe consTI­
Turdas em funcionamenTo há pelo menos, um ano, na
defesa dos .1nTe~esses de seus memb~os ou
associados.

A~T. 64 - SomenTe o Congresso Nacional,
por lei aprovada po~ dois Te~ços dos membros de
cado Casa, pode conceder anisTio a aUTores de' a­
TenTados violenTos à ConsTituição.

i 1 fcl Tos
púb I I co

Ico.

fi 20. - Sôo lmp~esc~iTívets os
praTicados po~ qualquer agenTe, se~vidor

ou não, que causem p~ejul~o ao erário públ

6 10. - O aTo se~á declarado pelo Supremo
T~lbunol racleral, medianTe rep~esenTação do
Procurador-Gerai da Repúbl ica oU de qualquer cida­
dão, conferindo-se ao acusado o dIreiTO de ampla
d"'fesa.

ArT. 63. - ConsTITuem crimes de responsa­
bl I Idade, punfveis com perda do mandaTo eleTivo ou
da função pÚblica, os praTicados pelo PresidenTe
da República, MinisTros de ~sTado e dl~lgenTes de
ó~gãos públ icos e enTidades da AdminisTração Xndí­
reTa, que Impliquem Inobservância de no~mas

'consT I TUC lona I s.

A~T. 57. - Po~ melo de IniciaTiva popu­
décimos dos elelTo~es de um quinTo das
da Federação podem ap~esenTar projeTo de
qualque~ maTé~la.

lar, T~ês

unidades
lei sobre
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